DOUTRINA

PROCEDIMENTO DA AGAO DE SEGURANCA NA
JUSTICA DO TRABALHO *

o feito a sorteio. O relator, se néo indeferir de plano a inicial, des-
pacha a notificagdo & autoridade coatora, com a segunda via e as
copias dos documentos, Nessa ocasido, e se for o caso, ordenard a
suspensdo liminar da medida.

Se o impetrante alega que o documento comprobatério do seu
direito se encontra em reparticdo ou estabelecimento publico, em
poder de autoridade que se nega a fornecé-lo por certidéo, orohtur
ordena, por oficio, a exibigdo do mesmo. Se a peticdo estd incom-
pleta, determina que o autor a emende, em dez dias (CPC, art. 284),

Se o Relator entende que o Tribunal (Regional ou Superior) é
incompetente para apreciar a ago, néo pode declard-la, pois Isso
compete ao 6rgdo. Se, todavia, declinar de logo da competéncia, de-

o

A excecéo substancial de coisa julgada (pressuposto processual
negativo) é a de oficio, “por ser matéria de ordem piblica”
in RF nimero 134).
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(*) Item n. 23 do livro “Mandado de Seguranga e Controle Constitucional®, ed LTe.




Findo o prazo de dez dias para informagbes, e tenham estas sido
prestadas ou ndo, remete 0s autos a Procuradoria Reaional do Tra-
balho, que seré ouvida em cinco dias.

Apés o parecer desta, leva o processo a julgamento na primeira
sessdo do Pleno que se seguir (art. 17 da Lei 1.533/51).

A stimula ou conclusdo do acérdéo serd publicada no érgéo ofi-
cial, para efeito de recurso voluntério das partes.

Néo hé, nessa hipétese “a", remessa ex officio, pois a Unido néo
é condenada.

Pagas as custas e intimado o recorrido, sobem os autos ao TST,
sem depdsito recursal, s6 exigivel nas reclamagbes em “dissidios
individuais™ (CLT, art. 899, § 1.9).

Antes da distribuigdo, os autos véo & Procuradoria Geral da Jus-
tica do Trabalho, que neles emite parecer como fiscal da lei.

Ap6s, o recurso é distribuido e apreciado pelo Pleno do TST.

O recurso extraordindrio para o STF extrema-se pelo art. 143
da CF, isto é, sé se viabiliza por violagéo da letra ou do espirito da
Constituigdo. Sendo recurso constitucional, e néo puramente pro-
cessual e muito menos trabalhista, pauta-se o extraordindrio pela
Carta Magna (art. 143), pelas normas do CPC e pelo Regimento Inter-
no do STF,

b)OwﬂowpehaummdawmmdaJucﬂﬂdo
Trabalho e o ato inquinado é administrativo, praticado por autoridade
da Justica do Trabalho, inclusive Juiz, a competéncia, a rigor, deve-
rlaurda.luaﬂcql-‘odeml No item sobre competéncia jé revelamos
que o STF assim ndo acha, proclamando, reiteradamente, a compe-
téncia da propria Justica do Trabalho (RTJ, vol. 80, junho, 1977, p.
701) e sua incompeténcia, dele Supremo, para conhecer de mandado
de seguranca contra ato do TST (DJU 30.9.77, p. 6.681). Como precisa
PIRES CHAVES, lmntdrindnunimmmuduﬂmmam
petragéo do writ. Serd sempre administrativa®, ndo se qualificando
em funcéo de sua origem (trabalhista, oomwauﬂaul}{cmupo-
téncias em Mandado de Seguranca®, 1968, p. 92).

Se o ato administrativo profligado é de Juiz de Junta, de Juiz de
Direito investido de jurisdigdo trabalhista, de Juiz de TRT, ou de
serventudrio de Junta ou de TRT, a competéncia origindria hierdrquica
é do TRT Pleno.

Procede-se como no tipo de mandado contra ato de juiz no pro-
cesso, que comete erro in procedendo (ver alinea "a”, anterior), com
uma diferenga, J& sublinhada no item sobre o Ministério Plblico: apés
o prazo para informagbes, deve ser ouvida, em cinco dias, a Procura-
doria da Republica, que representa a Unido em juizo (CPC, art. 12).




O Ministério Pablico da Justiga do Trabalho funcionard apenas como
fiscal da lei, incumbindo-lhe emitir parecer escrito no recurso ou
recursos ordindrios que forem interpostos do acérdao do TRT para
o TST, independente da indispensédvel remessa ex officio.

Na Justiga do Trabalho, todavia, em mandado de seguranga con-
tra ato administrativo, ndo é intimada a Procuradoria da Repdblica, in-
clusive quando a competéncia origindria é do TST. E Intimado, sem-
pre, o Ministério Publico do Trabalho (Procurador Regional ou Pro-
curadoria Geral, no TRT ou no TST), que emite “parecer”, e nédo a
Uni&o, na pessoa de um dos seus Procuradores da Repdblica. Tam-
pouco o Regimento Interno do TST determina em contrario a essa
praxe, com a qual ndo anuimos, pois a sentenga concessiva se
executard contra o Tesouro Federal.

Como a remessa é do 12 grau (TRT) para o 22 (TST), ambos ordi-
nérios, o acérddo do TST que mantiver a condenagio da Unido, ou
reformar o aresto regional para condenar a Unido, ndo impbe nova
remessa necesséria, pols 0 duplo grau ja foi percorrido.

Sendo a acéo, nesta hipétese “b”", travada, de um lado, por um
servidor pulblico federal, estrito senso (funciondrio da Justigca do
Trabalho) ou lato senso (Juiz do Trabalho), e, de outro, pela Unido
Federal, ndo ha dissidio entre empregado e empregador, nem mes-
mo na raiz do mandado, como acontece na hipétese “a”, em que o
ato indigitado como llegal ou abusivo parte de um juiz do trabalho
em processo trabalhista. A conseqiiéncia irretorquivel é que o recurso
extraordindrio terd como modelo o art. 119 da CLT, e ndo o art. 143
da mesma Constituicdo, pois este dispositivo criou; no capitulo da
Justiga do Trabalho, o que poderiamos chamar de “recurso extraor-
dindrio trabalhista”, vidvel apenas quando se configura infringéncia
ao texto ou ao espirito constitucional.

Do art. 143 da C.F. remanesce a outra regra, hoje pacificada na
jurisprudéncia do Supremo: a de que s6 a decisdo do Pleno do TST
é recorrivel extraordinariamente, regra, alids, impossivel de ser inob-
servada, porque s6 o Pleno do TST enfrenta mandado de seguranga
— quer originariamente, quer em segundo grau ordindrio recursal.
Nunca uma de suas Turmas,

Finalmente, ressalte-se que o mandado de seguranca tem prefe-
réncia absoluta de julgamento, em qualquer grau. S6 cede ao habeas
corpus (art. 17, da Lei 1.533/51). Os regimentos dos tribunais devem
incorporar essa norma procedimental.

Nos tribunais, quem instrui o mandado de seguranga é o relator
(art. 14 da Lei 1,533/51).
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